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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 

Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 

Estabilidade provisória em razão de acidente de trabalho no curso de contrato por prazo 

determinado. Arestos que tratam da estabilidade provisória durante contrato de experiência. 

Divergência jurisprudencial. Não configuração. Dispositivos de lei distintos.  

Tendo em conta que a configuração de divergência jurisprudencial específica pressupõe a existência 

de teses diversas acerca da interpretação de um mesmo dispositivo legal (Súmula n.º 296, I, do 

TST), a SBDI-I, por maioria, não conheceu de embargos na hipótese em que, para confrontar 

decisão da Segunda Turma que dera provimento a recurso de revista para restabelecer a sentença 

que julgara improcedente o pedido de estabilidade provisória em razão de acidente de trabalho no 

curso de contrato por prazo determinado regido pela Lei n.º 6.019/74, o embargante colacionou 

arestos que versavam sobre estabilidade provisória durante contrato de experiência previsto no art. 

443 da CLT. Vencidos os Ministros Horácio Raymundo de Senna Pires, José Roberto Freire 

Pimenta, Delaíde Miranda Arantes e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, os quais vislumbravam a 

existência de divergência jurisprudencial específica pois, ainda que o contrato temporário e o 

contrato de experiência estejam previstos em dispositivos de lei distintos, a questão central, tanto da 

decisão recorrida quanto dos arestos colacionados, diz respeito ao trabalhador que sofre acidente no 

curso de contrato com data de extinção previamente ajustada, existindo, portanto, identidade de 

situação fática apta a ensejar o conhecimento do recurso. TST-E-RR-34600-17.2001.5.17.0001, 

SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 24.5.2012. 
 

Bancário. Superintendente de negócio. Pagamento de horas extras. Controle de frequência. Art. 

62, II, da CLT. Não incidência. 

A regra do enquadramento no art. 62, II, da CLT, do bancário exercente de cargo de direção, 

quando é a autoridade máxima na agência ou região, não prevalece na hipótese de haver prova de 

controle de frequência ou pagamento espontâneo de horas extras. In casu, o reclamante era 

superintendente de negócio, recebeu horas extras e teve controle de frequência em algumas 

oportunidades durante o período contratual. Assim, a SBDI-I, por maioria, conheceu dos embargos 

por contrariedade à Súmula n.º 287 e, no mérito, deu-lhes provimento para condenar a reclamada ao 

pagamento das horas extras e reflexos, a partir da oitava hora. Vencidos os Ministros Dora Maria da 

Costa, Brito Pereira e Maria Cristina Peduzzi. TST-E-ED-ED-ED-RR-116101-50.2005.5.12.0014, 

SBDI-I, rel. Min. Horácio Raymundo de Senna Pires, 24.5.2012. 
 

Aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho. Suspensão do contrato de 

trabalho. Recolhimento do FGTS. Indevido. Art. 15, § 5º, da Lei n.º 8.036/90. Não incidência. 

Tendo em conta que a aposentadoria por invalidez suspende o contrato de trabalho, conforme 

dicção do art. 475 da CLT, é indevido o recolhimento do FGTS no período em que o empregado 

estiver no gozo desse benefício previdenciário, ainda que o afastamento tenha decorrido de acidente 

de trabalho. Com esse entendimento, a SBDI-I, em sua composição plena, por maioria, negou 

provimento ao recurso de embargos, vencidos os Ministros Renato de Lacerda Paiva, Lelio Bentes 

Corrêa, José Roberto Freire Pimenta e Delaíde Miranda Arantes. Ressaltou o Ministro relator que o 

art. 15, § 5º, da Lei n.º 8.036/90, ao determinar que a licença por acidente de trabalho será causa de 

interrupção do contrato de trabalho, com obrigatoriedade de recolhimento do FGTS, estabeleceu 

situação excepcional que não admite interpretação ampliativa para abarcar a aposentadoria por 
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invalidez decorrente de acidente de trabalho. TST-EEDRR-133900-84.2009.5.03.0057, SBDI-I, rel. 

Min. Horácio Raymundo de Senna Pires, 24.5.2012. 
 

Competência da Justiça do Trabalho. Execução de ofício de contribuição previdenciária. Acordo 

firmado perante Comissão de Conciliação Prévia.  

A Justiça do Trabalho é competente para executar, de ofício, as contribuições previdenciárias 

referentes ao valor fixado em acordo firmado perante Comissão de Conciliação Prévia, nos termos 

do art. 114, IX, da CF c/c o art. 43, § 6º, da Lei n.º 8.212/91 e os arts. 876 e 877-A da CLT. Com 

esse entendimento, a SBDI-I, em sua composição plena, vislumbrando divergência jurisprudencial 

específica, conheceu dos embargos, por maioria, e, no mérito, ainda por maioria, deu-lhes 

provimento para restabelecer a decisão do Regional. Vencidos, quanto ao conhecimento, os 

Ministros Lelio Bentes Corrêa e Dora Maria da Costa e, no mérito, a Ministra Maria Cristina 

Peduzzi. TST-E-RR-40600-80.2009.5.09.0096, SBDI-I, rel. Min. José Roberto Freire Pimenta, 

24.5.2012. 
 

Revelia e confissão ficta. Atraso do preposto à audiência inaugural. Comparecimento antes da 

tentativa de conciliação. Ausência de contrariedade à Orientação Jurisprudencial n.º 245 da 

SBDI-I. 

Conquanto a Orientação Jurisprudencial n.º 245 da SBDI-I estabeleça que “inexiste previsão legal 

tolerando o atraso no horário de comparecimento da parte na audiência”, esse entendimento deve 

ser conjugado com os princípios da informalidade e da simplicidade que regem o Processo do 

Trabalho. Assim, tendo em conta que, no caso, a audiência teve início com a presença do advogado 

da reclamada e o preposto adentrou a sala sete minutos após o início, no momento em que o juiz 

designava perito, porém antes da tentativa de conciliação, participando da sessão até seu término, a 

SBDI-I, em sua composição plena, decidiu, pelo voto prevalente da Presidência, não conhecer dos 

embargos, ressaltando que, no caso, não há registro de que o comparecimento tardio do preposto 

tenha causado prejuízo à audiência ou retardado ato processual.  Vencidos os Ministros Rosa Maria 

Weber, relatora, Antônio José de Barros Levenhagen, Lelio Bentes Corrêa, Horácio Raymundo de 

Senna Pires, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta e Delaíde Miranda 

Arantes, os quais conheciam do recurso por contrariedade à Orientação Jurisprudencial n.º 245 da 

SBDI-I e, no mérito, davam-lhe provimento para declarar a revelia e aplicar a confissão à reclamada 

quanto à matéria de fato. TST-E-RR-28400-60.2004.5.10.0008, SBDI-I, rel. Min. Rosa Maria 

Weber, red. p/ acórdão Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 24.5.2012. 
 

Horas in itinere. Norma coletiva que fixa o número de horas a serem pagas em quantidade muito 

inferior ao tempo gasto no trajeto. Invalidade.   

Em regra, é válida a norma coletiva que estabelece um tempo fixo diário a ser pago a título de horas 

in itinere (art. 7º, XXVI, da CF). Todavia, o tempo ajustado deve guardar proporcionalidade com o 

tempo efetivamente gasto nos deslocamentos, a fim de não configurar subversão ao direito à livre 

negociação coletiva e verdadeira renúncia a direito garantido por lei (art. 58, § 2º, da CLT), 

resultando em prejuízo ao empregado. In casu, foi ajustado o pagamento de uma hora diária, a 

despeito de o tempo efetivamente gasto nos percursos de ida e volta ao trabalho ser de duas horas e 

quinze minutos. Com esse entendimento, a SBDI-I, em sua composição plena, por unanimidade, 

conheceu do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-

lhe provimento para restabelecer o acórdão do TRT que condenara a empresa ao pagamento, como 

extras, de duas horas e quinze minutos diários a título de horas in itinere e reflexos. Vencidos os 

Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, João Oreste Dalazen, Antonio José de Barros 

Levenhagen, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Brito Pereira e Dora Maria da Costa. TST-E-RR-

470-29.2010.5.09.0091, SBDI-I, rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 24.5.2012. 
 

Danos morais e materiais decorrentes da relação de emprego não oriundos de acidente de 

trabalho. Indenização. Lesão anterior à vigência da EC n.º 45/2004.  Prescrição cível. 

Na hipótese em que se postula o pagamento de indenização por danos morais e materiais que 

tenham origem na relação de emprego, ainda que não decorram de acidente de trabalho, a regra 

prescricional aplicável é definida levando-se em conta a data da lesão ou da ciência inequívoca do 

http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=199347&ano_int=2010&qtd_acesso=3665501&novoportal=1
http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=16013&ano_int=2011&qtd_acesso=1465501&novoportal=1
http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=39663&ano_int=2005&qtd_acesso=1749253&novoportal=1
http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=116419&ano_int=2011&qtd_acesso=3792267&novoportal=
http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=116419&ano_int=2011&qtd_acesso=3792267&novoportal=


IInnffoorrmmaattiivvoo  TTSSTT  --  nnºº  1100  
Período: 24 a 30 de maio de 2012 

 3 

evento danoso, se anterior ou posterior à Emenda Constitucional nº 45/2004. Assim, ocorrida a 

lesão antes da vigência da referida emenda, incide o prazo cível, observando-se o disposto no art. 

206, § 3º, V, do CC e a regra de transição prevista no art. 2.028 do mesmo diploma legal. De outra 

sorte, em sendo o dano posterior à EC nº 45/2004, aplica-se a prescrição trabalhista de que trata o 

art. 7º, XXIX, da CF. Com base nessas premissas e tendo em conta que, no caso, o dano ocorreu em 

momento anterior à publicação da EC nº 45/04 e que, pela regra de transição, não há falar em 

prescrição, a SBDI-I, em sua composição plena, por unanimidade, conheceu dos embargos, por 

divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhes provimento para determinar o 

retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para, afastada a prescrição trabalhista, julgar a 

pretensão como entender de direito. Vencidos os Ministros Maria Cristina Peduzzi, Dora Maria da 

Costa e Antônio José de Barros Levenhagen. TST-E-ED-RR-22300-29.2006.5.02.0433, SBDI-I, 

rel. Min. Brito Pereira, 24.5.2012. 
 

CEF. Auxílio alimentação instituído em norma regulamentar. Posterior adesão ao PAT. 

Modificação da natureza jurídica da parcela. Prescrição total. Súmula n.º 294 do TST. 

O auxílio alimentação pago pela Caixa Econômica Federal aos seus empregados foi instituído por 

norma regulamentar, razão pela qual a pretensão às diferenças decorrentes da modificação da 

natureza jurídica da parcela, oriunda da inscrição da CEF no Programa de Alimentação do 

Trabalhador (PAT), configura pedido de prestações sucessivas decorrentes de alteração contratual 

envolvendo verba não prevista em lei a atrair a incidência da prescrição total, nos termos da Súmula 

n.º 294 do TST. Com base nesse entendimento, a SBDI-I, em sua composição plena, conheceu dos 

embargos por contrariedade à Súmula n.º 294 do TST, à unanimidade, e, no mérito, por maioria, 

deu provimento ao recurso para restabelecer o acórdão do Regional, que pronunciara a prescrição 

total da pretensão. Vencidos os Ministros Aloysio Corrêa da Veiga, relator, Horácio Raymundo de 

Senna Pires, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Miranda 

Arantes e Lelio Bentes Corrêa. TST-E-ED-RR-157000-82.2007.5.03.0075, SBDI-I, rel. Min. 

Aloysio Corrêa da Veiga, red. p/ acórdão Min. Ives Gandra da Silva Martins Filho, 24.5.2012. 
 

Majoração lesiva da jornada de trabalho. Alteração do pactuado. Pagamento de horas extras. 

Prescrição total. Súmula n.º 294 do TST. 

Incide a prescrição total sobre a pretensão de recebimento de horas extras fundada na alteração 

lesiva da jornada de trabalho de 180 para 220 horas, porquanto não há preceito de lei que assegure a 

carga horária de 180 horas mensais. Configura-se, portanto, alteração do pactuado a atrair a 

incidência da primeira parte da Súmula n.º 294 do TST. Com esse entendimento a SBDI-I, em sua 

composição plena, conheceu dos embargos por unanimidade e, no mérito, por maioria, negou-lhes 

provimento. Vencidos os Ministros Rosa Maria Weber, relatora, Horácio Senna Pires, Augusto 

César de Carvalho, José Roberto Pimenta, Delaíde Miranda Arantes e o Desembargador Convocado 

Sebastião Geraldo de Oliveira. TST-E-ED-RR-113840-26.2003.5.04.0008, SBDI-I, rel. Min. Rosa 

Maria Weber, red. p/ acórdão Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 24.5.2012. 
 

Terço constitucional. Art. 7º, XVII, da CF. Férias não usufruídas em razão de concessão de 

licença remunerada superior a 30 dias. Art. 133, II, da CLT. Devido.  

O empregado que perdeu o direito às férias em razão da concessão, durante o período aquisitivo, de 

licença remunerada por período superior a trinta dias, nos termos do art. 133, II, da CLT, faz jus à 

percepção do terço constitucional (art. 7º, XVII, da CF). À época em que editado o Decreto-lei n.º 

1.535/77, que conferiu nova redação ao art. 133 da CLT, vigia a Constituição anterior, que 

assegurava ao trabalhador apenas o direito às férias anuais remuneradas, sem o respectivo adicional, 

de modo que o referido dispositivo consolidado não tem o condão de retirar direito criado após a 

sua edição. Ademais, na espécie, a referida licença não decorreu de requerimento do empregado, 

mas de paralisação das atividades da empresa por força de interdição judicial, razão pela qual a não 

percepção do terço constitucional também implicaria em transferir os riscos da atividade econômica 

ao trabalhador, impondo-lhe prejuízo inaceitável. Com esse entendimento, a SBDI-I, em sua 

composição plena, por maioria, deu provimento aos embargos para acrescer à condenação o 

pagamento do adicional de 1/3 das férias, previsto no art. 7º, XVII, da CF, atinente aos períodos em 
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que o autor foi afastado em razão de gozo de licença remunerada, observada a prescrição 

pronunciada. Vencidos os Ministros Maria Cristina Peduzzi, João Oreste Dalazen, Brito Pereira, 

Lelio Bentes Corrêa e Dora Maria da Costa. TST-E-RR-42700-67.2002.5.02.0251, SBDI-I, rel. 

Min. Rosa Maria Weber, 24.5.2012. 
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